
 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor, 

PREGOEIRO 

Prefeitura Municipal de Restinga Seca - RS  

 

 

Ref: Pregão Presencial nº 033/2023 

Processo Administrativo nº 1930/2023 

 

 

  EMPRESA DE MINERAÇÃO ARAÚJO LTDA, CNPJ nº 87.531.471/0002-95, 

pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na BR 471, Km 173, s/n, Bairro Boa Vista, 

Caixa Postal 127, CEP 96.640-000, em Rio Pardo – RS, representada neste ato por seu 

procurador legalmente constituído, consoante procuração anexa, vem à presença de 

Vossa Senhoria apresentar a presente 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
 

de licitação do Pregão Presencial nº 033/2023, processo administrativo nº 1930/2023, 

desse Município de Restinga Seca/RS, o que faz nos seguintes termos: 

 

 

1. TEMPESTIVIDADE  

 

Nos termos do disposto no item 16.1 do Edital em questão, no prazo de 

até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para o recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá impugnar a licitação. 

 

Portanto, a presente impugnação demonstra-se legítima e tempestiva, 

merecendo ser recebida, analisada e decidida pelo senhor Pregoeiro, o que desde já se 

requer. 

 

 

2. FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 

 

Os princípios que regem as licitações públicas vêm insculpidos no art. 37 

da Constituição Federal de 1988, bem como no art. 3º da Lei nº. 8.666/93, com destaque 

à supremacia do interesse público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

 



 

 

 

 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, a impugnante 

entende que se faz necessário a reconsideração sobre a restrição de distância que 

macula o certame, conforme passa a demonstrar. 
 

 

2.1 EXIGÊNCIAS ABUSIVAS 

 

No presente caso, extrapolando a finalidade contida na lei, o edital previu 

restrição que se revele temerária, pois restou previsto no item 1.2 do instrumento 

convocatório uma limitação quanto à distância do local onde deverá ser disponibilizado 

o calcário, pela licitante vencedora, não podendo tal distância ser superior à 120km da 

sede do Município. Vejamos:  

 

 
 

 

 

Contudo, s.m.j., tal exigência se revela execessiva, na medida em que 

restringe a ampla concorrência, prejudicando a busca da proposta mais vantajosa para 

a Municipalidade. Desta forma, acabou conduzindo à uma restrição que se revela 

prejudicial à licitação. 

 

A lei de licitações, em seu Art. 3º, ao dispor sobre o edital e o objeto 

licitado, previu expressamente que: 

 

§ 1º É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 

caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, 

e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes  ou  de  qualquer  outra  

circunstância  impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12 deste artigo e no art. 3º 

da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991. 



 

 

 

 

Assim, considerando que a presente licitação tem por objeto o Registro 

de Preços para futura e eventual aquisição de Calcário Dolomítico, faixa “B”, com no 

mínimo 70% de PRNT (a granel), com retirada na fábrica, a impugnante entende que a 

localização do fornecedor limitada a no máximo 120km da sede do município, é uma 

condição que restringe a participação ampla ao certame, especialmente porque, até 

onde se sabe, existe apenas uma indústria beneficiadora de calcário no raio estabelecido 

no edital. 

Ademais, essa empresa impugnante está localizada às margens da BR-

471, no Município de Rio Pardo – RS, local que é de fácil acesso via rodovia, estando a 

sede da empresa localizada a exatos 135km da cidade de Restinga Seca. Ou seja, a 

potencial licitante se encontra apenas 15km além da distância limite estabelecida no 

edital.  

Seguem abaixo colacionadas as imagens, extraídas diretamente do 

Google Maps, que atestam a veracidade do alegado:  

 

 

 

 
 

• Distância rodoviária de 135km entre a cidade de Restinga Seca e a sede da 

impugnante (Empresa de Mineração Araujo Ltda.) 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 
• Município de Rio Pardo (sede da impugnante). 

 

 

 

 

 
• Sede da Empresa de Mineração Araújo. 

 

 

 



 

 

 

 

Assim, resta demonstrado que a participação da Empresa de Mineração 

Araujo Ltda. no certame, além de não representar um aumento exacerbado nos custos 

com frete (apenas 15km além do limite imposto no edital), por certo traria maior 

competitividade à disputa, podendo resultar preços mais vantajosos para aquisição do 

objeto da licitação. 

 

Como dito, o limitador de 120km de distância, verificado no item 1.2 do 

edital, se revela abusivo. Ainda mais quando sequer está mencionado no edital a 

existência de quantidade razoável de potenciais licitantes, dentro do perímetro em 

questão. 

Afinal, se a finalidade do certame é a aquisição de calcário dolomítico, por 

que razão restringir a participação da impugnante, já que a muitos anos essa empresa 

já atende diversos Municípios da região, com eficiência e qualidade, conforme é 

comprovado pelos atestados de capacidade técnica que seguem anexados.  

 

Ou seja, tem-se evidenciada uma restrição temerária, que fere os 

princípios da isonomia e da impessoalidade, e cujo direcionamento do certame será 

inevitável, o que é amplamente vedado pelos tribunais em casos análogos, senão 

vejamos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREGÃO PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE SEMENTES E INSUMOS PARA 

LAVOURAS DE VERÃO. DISTÂNCIA MÁXIMA EXIGIDA. LICITANTE COM SEDE DENTRO DO 

PERÍMETRO DE 40KM DA SEDE DO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL. LIMITAÇÃO 

DA COMPETITIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ART. 3º, § 1º, INC. I, 

DA LEI 8.666. 1. Em que pesem as justificativas do agravante a respeito da finalidade útil 

visando a seleção de proposta mais vantajosa para que sejam adquiridos produtos com 

qualidade, em cognição sumária, resta comprovada a verossimilhança das alegações do 

impetrante, pois a exigência da distância máxima limita o número de proponentes em 

afronta aos princípios gerais da licitação estabelecidos na Lei nº 8.666 contrariando o 

princípio da igualdade disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal. 2. O fundado 

receio de dano caracteriza-se pela impossibilidade de a empresa impetrante participar 

do pleito licitatório. 3. Presentes os requisitos legais autorizadores da medida 

pretendida, a teor do que dispõe o inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009, impõe-se 

a manutenção da decisão que deferiu a liminar pleiteada no mandamus. RECURSO 

DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70075635110, Primeira Câmara Cível,... 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 26/10/2017). (TJ-

RS - AI: 70075635110 RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Data de Julgamento: 

26/10/2017, Primeira Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

30/10/2017) 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - EDITAL DE LICITAÇÃO QUE 

TRAZ EXIGÊNCIA DE DISTÂNCIA MÁXIMA DE LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE 

PARA SERVIÇOS MECÂNICOS E CORRELATOS - LIMITAÇÃO QUE RESTRINGE A 

CONCORRÊNCIA E VIOLA A IGUALDADE - IMPOSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO - ORDEM 

CONCEDIDA - REEXAME IMPROCEDENTE. "3. A Lei 8.666/93, na seção que trata da 

habilitação dos licitantes interessados, veda exigências relativas à propriedade e 

localização prévia de instalações, máquinas, equipamentos e pessoal técnico (art. 30, 

§ 6º). O fundamento dessa vedação repousa nos princípios da isonomia e da 

impessoalidade. (STJ, REsp 622.717/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, julgado em 

05/09/2006). (TJ-SC - MS: 20140766785 Biguaçu 2014.076678-5, Relator: Jaime Ramos, 

Data de Julgamento: 03/09/2015, Quarta Câmara de Direito Público) 

 

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREGÃO ELETRÔNICO. FORNECIMENTO DE SAIBRO. EDITAL RETIFICADO. 

MODULAÇÃO DO REQUISITO EXIGIDO. DISTÂNCIA MÁXIMA. LOCALIZAÇÃO DE 

DEPÓSITO LICENCIADO DENTRO DO PERÍMETRO DE 13KM DO PRÉDIO DA PREFEITURA. 

LIMITAÇÃO DA COMPETITIVIDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. ART. 3º, 

§ 1º, INC. I, DA LEI 8.666. 1. Em que pesem os argumentos do agravante a respeito das 

justificativas técnicas de redução dos custos de deslocamento com a consequente 

desoneração dos cofres públicos, em cognição sumária, resta comprovada a 

verossimilhança das alegações do impetrante, pois a exigência da distância máxima 

limita o número de proponentes em afronta aos princípios gerais da licitação 

estabelecidos na Lei nº 8.666 contrariando o princípio da igualdade disposto no artigo 

37, XXI, da Constituição Federal. 2. O fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação caracteriza-se pelo fato de não existirem outras propostas e a eventual 

abertura de novo processo licitatório, antes do julgamento final do Mandado de 

Segurança acarretará prejuízo tanto ao impetrante, quanto à administração pública e a 

terceiros. 3. Presentes os requisitos legais autorizadores da medida pretendida, a teor 

do que dispõe o inciso III do art. 7º da Lei nº 12.016/2009 cumulado com o artigo 273 

do Código de Processo Civil, impõe-se a suspensão da abertura de novo processo 

licitatório para registro de preços de saibro peneirado destinado à conservação de vias 

urbanas e rurais do Município de Osório, objeto do Edital de Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº 02/2014 - Retificado, até o julgamento final do Mandado de 

Segurança. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento Nº 

70060550472, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz 

Grassi Beck, Julgado em 11/07/2014) (TJ-RS - AI: 70060550472 RS, Relator: Sergio Luiz 

Grassi Beck, Data de Julgamento: 11/07/2014, Primeira Câmara Cível, Data de 

Publicação: Diário da Justiça do dia 15/07/2014) 

 

 

Pelas razões de fato e de direito já expostas, a impugnante vem desde já 

requerer a adequação do 1.2 do Edital, aos princípios e termos da legislação aplicável às  



 

 

 

 

 

licitações públicas, vez que a ora impugnante, que é tradicional fornecedora de calcário 

de diversos Municípios do estado, teve sua participação no certame obstaculizada em 

razão da restrição de distância que, repita-se, não se justifica quando considerado que 

a impugnante está apenas 15km rodoviários além da prevista no item 1.2 do edital.  

 

Novamente reportamo-nos ao inciso I, do §1º do art. 3º da Lei 8.666/93, 

que veda ao agente público estabelecer preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes. 

 

 Contudo, no caso em apreço o Edital previu expressamente o tratamento 

distinto entre licitantes, conferindo expresso direcionamento àquele fornecedor que 

estiver domiciliado a até 120km de distância de Restinga Seca. 

 

Exceto pela condição restritiva apontada, a empresa impugnante atende 

todos os requisitos do edital, possuindo experiência no fornecimento de Prefeituras 

Municipais, produto de excelente qualidade que atende às exigências previstas no 

edital, equipamentos para carregamento do calcário em caminhões de pequeno, médio 

e grande porte, bem como balança para pesagem dos mesmos. O único impeditivo é 

mesmo a distância, já que a sede da empresa excede em apenas 15km o limite imposto 

pelo edital.  

Considerando todas as circunstâncias narradas, temos que a disposição 

expressa no item 1.2 do Edital do Pregão Presencial nº 023/2023, desborda do mínimo 

razoável admitido pela legislação, doutrina e ampla jurisprudência acerca da matéria, 

devendo ser revistas, uma vez que exclui do certame essa tradicional empresa de 

mineração e beneficiamento de calcário. 

 

 

2.2 AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 

 

O art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos administrativos, 

prevê claramente: 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 

indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 



 

 

 

 

 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou 

discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de 

ato administrativo. 

 

Ocorre que, diferentemente do previsto, o edital impugnado foi 

elaborado com restrições que retiram a imparcialidade e a isonomia do certame, 

restringindo de forma temerária a ampla participação, tudo isto sem qualquer 

demonstrar que existe no perímetro de 120km quantidade suficiente de licitantes aptas 

para realizar o fornecimento do objeto, não restando devidamente justificado o 

estabelecimento de preferência à determinados fornecedores. 

 

O princípio da motivação do ato administrativo exige do Administrador 

Público especial cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme 

assevera Maria Sylvia Zanella di Pietro: 

 

"O princípio da motivação exige que a Administração Pública indique 

os fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está 

consagrado pela doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais 

espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a sua 

obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos 

discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A sua 

obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata 

de formalidade necessária para permitir o controle de legalidade dos 

atos administrativos". (in Direito Administrativo, 24º ed., Editora Atlas, 

p. 82). 

 

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado, não se encontra 

devidamente motivado, em flagrante inobservância à legislação pertinente e à 

jurisprudência reiterada de nossos tribunais. 

 

Trata-se de irregularidade do ato administrativo, que deve ser 

imediatamente revisto, pela análise e deferimento da presente impugnação, o que 

desde já se espera. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

3. DO REQUERIMENTO 

 

Diante das razões de fato e de direito retro elencadas, REQUER a revisão 

e alteração do item 1.2 do Edital, para que seja oportunizada a participação dessa 

impugnante, empresa localizada a 135km da cidade de Restinga Seca, na licitação 

Pregão Presencial nº 033/2023, para com isso garantir a ampla concorrência, a lisura e 

a legalidade do certame, emprestando iguais condições a todos os fornecedores 

interessados, sob pena de nulidade dos atos posteriores a este requerimento. 

 

 

Termos em que, 

 

Pede deferimento. 

 

 

Restinga Seca, RS, 19 de junho de 2023. 

 

 

 

 

 

EMPRESA DE MINERAÇÃO ARAUJO LTDA. 

p.p. Samuel Almeida Moraes 

Procurador 
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